
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DECISÃO MONOCRÁTICA 
Embargos de Declaração nº 0001954-74.2011.815.0011
Origem : 2ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Embargante : Banco Itauleasing S/A
Advogados : Celso Marcon e outros
Embargada : Maria Carmem Pereira Mina
Advogados : Guilherme Oliveira Sá e outros

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AÇÃO
REVISIONAL  DE  FINANCIAMENTO  C/C
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E PEDIDO DE TUTELA
ANTECIPADA.  APRESENTAÇÃO DE PEDIDO DE
DESISTÊNCIA  DO  RECURSO  PELA  PARTE
EMBARGANTE.  APLICAÇÃO  DO  ART.  501,  DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. HOMOLOGAÇÃO.
DECISÃO MONOCRÁTICA.  PERMISSIBILIDADE
DO  CAPUT, DO  ART.  557,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL.

- A desistência, nos termos do art. 501, do Código de
Processo Civil,  é  uma faculdade do recorrente,  por
ser ele titular do interesse de reexame, na instância
recursal,  da  decisão  que  entende  proferida  em
desacordo com o seu direito.

-  Negativa  monocrática  de  seguimento  ao  recurso,
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em consonância com o disposto no caput, do art. 557,
do Código de Processo Civil.

Vistos.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  fls.
276/278, opostos pela Itauleasing S/A,  contra a decisão de fls. 257/274, que, nos autos
da  Ação Revisional  de  Contrato  de  Financiamento  c/c  Repetição  de  Indébito  e
Pedido de Tutela Antecipada, ajuizada por Maria Carmem Pereira Miná, desproveu
o Agravo Interno interposto  pela  instituição financeira,  consignando os  seguintes
termos, em seu excerto dispositivo:

Com  base  nas  razões,  acima  aduzidas,  mantenho
todos os termos da decisão recorrida.
Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO.

Em suas  razões,  a  recorrente postula  a  reforma da
decisão hostilizada, afirmando existir omissão no acórdão, consistente na análise da
legalidade  da  cobrança  de  capitalização  mensal  de  juros  a  partir  da  autorização
expressa contida no art. 5º da Medida Provisória nº 2.170/2001. Afirma, outrossim,
que do ponto  de  vista  constitucional,  olvidou-se a  analisar  a  matéria  a  partir  da
leitura conferida aos arts. 62 e 192 da Constituição pelo Superior Tribunal Federal. Ao
final, requer o acolhimento dos aclaratórios.

Petitório  da  embargante,  fl.  287,  alvitrando  pela
desistência de seu recurso.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

É cediço que, nos termos do art. 501, do Código de
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Processo Civil, é lícito ao recorrente, a qualquer tempo, sem anuência do recorrido,
desistir  do respectivo inconformismo,  por ser ele titular do interesse de reexame,
nesta instância, da decisão que entende proferida em desacordo com o seu direito.

Na  espécie,  consoante  relatado,  a  parte  insurgente
formulou pedido de desistência dos aclaratórios, fl. 287. 

A esse respeito, cumpre esclarecer que o Regimento
Interno deste Egrégio Tribunal, em seu art. 127, XXX, confere ao relator atribuição
para “julgar prejudicado pedido ou recurso que haja perdido o objeto, e homologar
desistência, ainda que o feito se ache em mesa para julgamento”.

De outra sorte, sabe-se que o  caput do art. 557 do
Código de Processo Civil  impõe a negativa monocrática de seguimento a recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com
súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.  

Ante o exposto, nos termos do art. 501 do Código de
Processo Civil c/c o art. 127, XXX, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça da
Paraíba, HOMOLOGO O PEDIDO DE DESISTÊNCIA.

P. I. 

João Pessoa, 14 de agosto de 2014.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador
      Relator
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